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GABINETE DO GOVERNADOR

   ESTADO DE SÃO PAULO

A-nº 085/2023
	São Paulo, 29 de maio de 2023



Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei que promove alterações nas Leis nº 17.386, de 14 de julho de 2021, e nº 14.990, de 29 de abril de 2013, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito e a prestar contragarantias, entre outras providências.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito da Secretaria da Fazenda e Planejamento e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos a mim encaminhada pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, venho solicitar que a apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas 

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

GABINETE DO SECRETÁRIO
ofício Nº 157/2023 – GS/SRE
São Paulo, 27 de abril de 2023.
Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a Exposição de Motivos e a Minuta do Anteprojeto de Lei que objetiva introduzir alterações nas Leis nº 17.386, de 14 de julho de 2021, e nº 14.990, de 29 de abril de 2013, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito e a prestar contragarantias, dentre outras providências.
As alterações pretendidas são as seguintes:

1. Transferir autorização legislativa para contratação de operação de crédito contida na Lei 14.990/2013, destinada ao Trem Regional SP-Campinas, para a Lei 17.386/2021, para permitir o seu uso no Projeto do Trem Intercidades, que englobou o projeto anterior, bem como adequar os conceitos de mobilidade previstos na Lei 17.386/2021.
2. Atender exigências da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) quanto à denominação da nova pasta executora e a inclusão de garantia e contragarantia, de modo a permitir a contratação de operação de crédito destinada ao Projeto São Paulo Mais Digital. 

As alterações propostas não alteram o saldo global já autorizado pela Egrégia Assembleia Legislativa para contratação das referidas operações de crédito, e são importantes para a continuidade dos investimentos do Estado nas áreas de mobilidade e de modernização e digitalização dos serviços públicos.
Sem outro particular, aproveito a oportunidade para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

SAMUEL YOSHIAKI OLIVEIRA KINOSHITA
Secretário da Fazenda e Planejamento
Ao Senhor

TARCÍSIO GOMES DE FREITAS

Governador do Estado de São Paulo

Palácio dos Bandeirantes

Lei nº                       , de            de                           de 202 .

Altera as Leis nº 17.386, de 14 de julho de 2021, e nº 14.990, de 29 de abril de 2013, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito e a prestar contragarantias, entre outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” e o inciso I do artigo 1º:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito em moeda nacional, com instituições financeiras nacionais, públicas ou privadas, até o valor de R$ 6.505.000.000,00 (seis bilhões e quinhentos e cinco milhões de reais), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial de projetos relacionados às áreas a seguir nomeadas, vedada a sua utilização para custeio de despesas correntes, em consonância com o § 1º do artigo 35 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000: 

I - mobilidade urbana, metropolitana e transporte intermunicipal;

[...]” (NR);
II - o artigo 2º: 

“Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e agências de fomento, com garantia da União, até o valor equivalente a US$ 256.576.000,00 (duzentos e cinquenta e seis milhões, quinhentos e setenta e seis mil dólares norte-americanos), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial do Projeto São Paulo Mais Digital, a cargo da Secretaria de Gestão e Governo Digital, por meio da Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, Tecnologia e Inovação, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.” (NR);
III - o artigo 7º: 

“Artigo 7º - As operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º e 2º desta lei poderão ser garantidas diretamente pelo Estado, ou pela União, com contragarantia do Estado.” (NR);
IV - o parágrafo único do artigo 8º: 
“Parágrafo único - Para a obtenção de garantias da União, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou dar em contragarantia à União os direitos e créditos relativos ou resultantes das repartições tributárias constitucionais previstas nos artigos 157 e 159, inciso I, alínea "a", e inciso II, complementados pelas receitas próprias do Estado previstas no artigo 155 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do seu artigo 167.” (NR) 

Artigo 2º - Fica revogado o item 5 do § 1º do artigo 1º da Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos        de

de 202.

Tarcísio de Freitas

Exposição de Motivos – alterações da Lei 17.386/2021

Trata-se de alteração da Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto a instituições financeiras nacionais, internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e agências de fomento, pelas razões abaixo descritas:

1) Quanto à autorização para contratação de operação de crédito contida no artigo 1º:

Em 31/03/2023, o Estado de São Paulo publicou o edital de licitação para o projeto do Trem Intercidades (TIC) – Eixo Norte, ligando as regiões de São Paulo, Jundiaí e Campinas. Resumidamente, o projeto do TIC tem como objeto uma concessão patrocinada pelo prazo previsto de 30 anos, com valor estimado das obras de R$ 12,8 bilhões. O Governo do Estado pretende financiar os aportes públicos para este projeto por meio da contratação de operações de crédito.

Verifica-se, ainda, que já se encontra aprovada a Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013, que autoriza a contratação de operação de crédito para o Projeto “Trem Regional SP-Campinas-Primeira etapa até Jundiaí”, no valor de R$ 1.505.000.000,00 (um bilhão, quinhentos e cinco milhões de reais), ainda não utilizada. 

Assim, tendo em vista que o projeto do Trem Regional foi incorporado ao projeto TIC, pretende-se transferir o valor autorizado no item 5, do § 1º, do artigo 1º da Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013 para o artigo 1º da Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, totalizando R$ 6.505.000.000,00 (seis bilhões, quinhentos e cinco milhões de reais), revogando-se a autorização do referido item da Lei 14.990, de 29 de abril de 2013. Não há, pois, alteração do valor total autorizado, somente transferência do saldo entre leis, de forma a compatibilizar a presente Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021 com o projeto atual.

Por fim, ainda que o projeto TIC possa ser enquadrado no conceito de mobilidade urbana, considerando a multiplicidade de conceitos encontrada na literatura e para que não restem dúvidas técnicas ou jurídicas, propõe-se alterar o inciso I do artigo 1º para “mobilidade urbana, metropolitana e transporte intermunicipal”.

2) Quanto à autorização para contratação de operação de crédito contida no artigo 2º:

O artigo 2º da lei em comento autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e agências de fomento, até o valor equivalente a US$ 256.576.000,00 (duzentos e cinquenta e seis milhões, quinhentos e setenta e seis mil dólares norte-americanos), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial do Projeto São Paulo Mais Digital, originalmente a cargo da Secretaria de Governo. 

A Secretaria do Tesouro Nacional – STN, por meio do OFÍCIO SEI Nº 25977/2023/ME, de 17 de fevereiro de 2023, solicita a compatibilização da referida lei com o que dispõe o Decreto nº 67.435, de 1º de janeiro de 2023, que promoveu a reorganização administrativa do Estado e, como consequência, alterou a pasta responsável pela execução do projeto. Desta forma, faz-se necessária a alteração do artigo 2º: onde constava “Secretaria de Governo”, passe a constar “Secretaria de Gestão e Governo Digital”.

Quanto às alterações nos artigos 7º e 8º:

Complementarmente, a STN, por meio do OFÍCIO SEI Nº 29451/2023/ME, de 7 de março de 2023, solicita outros ajustes na Autorização Legislativa, conforme segue:

“(...)

a. Incluir a frase "com a garantia da União" no art. 2º da lei nº 17.386, de 14/07/2021, após a citação dos agentes financeiros autorizados à contratação da operação de crédito.

b. Incluir na redação do parágrafo único do art. 8º da lei nº 17.386, de 14/07/2021, a autorização de vinculação, como contragarantia à garantia da União, das receitas a que se refere o inciso II do artigo 159 da Constituição Federal.”

Propomos ainda, para que não restem dúvidas quanto à autorização legislativa para concessão de garantias ou contragarantias, que se inclua a operação autorizada no artigo 2º no rol das operações mencionadas no artigo 7º.

Por fim, cabe ressaltar que o projeto não teve alterações em seu conteúdo, objetivos, valores financiados ou condições financeiras, em relação ao que foi anteriormente aprovado e negociado.
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